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Introducéo

A recente mudanca na legislagéo brasileira relativa as relagfes de trabalho popularmente difundidas com o titulo de “reforma trabalhista’, trouxe consigo
mudangas pontuais nas relacdes de empregador e empregado, de forma geral, em vérios aspectos. Este resumo expandido visa, especificamente, abordar as
mudancas no ambito do trabalho doméstico com o objetivo de identificar as repercussdes da nova norma. O tema em questdo é de suma importancia devido a
ser largamente discutido atualmente. A contribuicéo alcangada ao se discutir sobre a reforma trabal hista no viés do trabalho doméstico é, a prépria visdo de que
este trabalho é digno e deve ter direitos bem assegurados nas suas relacdes, derrubando assim um passado de total preconceito com os trabalhadores domésticos.

Material e Métodos

A metodologia aplicada a producao do trabalho foi a descritiva, visto possui a finalidade de observar e registrar as alteragdes realizadas, com o intuito de trazer
0S seus aspectos gerais. Tragando um histérico de relagdes trabalhistas da atividade doméstica, foi feito um paralelo em relagdo aos direitos que os
trabalhadores tinham e os que adquiriram e mudaram apds a reforma. A técnica de pesquisa escolhida foi a bibliogréfica e documental, tendo em vista que foi
utilizado livros e artigos, como base para o direcionamento do estudo e da elaboracdo desse trabalho. Nesta andlise utilizamos principalmente os livros “A
reforma trabalhista no Brasil com os comentérios a Lei n. 13.467/2017", de Mauricio Godinho Delgado e Gabriela Neves Delgado, o “Curso de direito do
trabalho”, de Luciano Martinez, bem como a prépria Consolidagéo das Leis do Trabalho conforme a alteragdo da Lei 13.467/2017 e da Lei Complementar n°
150, de 12 de junho de 2015.

Resultados e Discussao

A reformatrabalhista no Brasil feitapela Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, destaca-se por seu direcionamento objetivo em buscar a modernizagéo das leis
do trabalho, visando uma interpretacdo legislativa coerente em torno das novas necessidades sociais. Neste contexto, destacam-se as modificacOes legais no
ambito do trabalho doméstico que visam uma maior seguridade juridica a essa classe.

A categoria doméstica jamais recebeu qualquer proteggo juridica do Direito do Trabalho em sua fase cléssica de institucionalizaggo (1930, em diante). Por
décadas permaneceu excluida de qualquer cidadania trabalhista, previdencidria e institucional. De fato, a CLT excluiu, expressamente, os empregados
domeésticos do ambito de suas normas protetivas (art. 7°, “a@’). A categoria permaneceu, assim, por extenso periodo, em constrangedor limbo juridico, sem
direito sequer a salério minimo e reconhecimento previdenciario do tempo de servico. (DELGADO, 2017).

Apbs ser muito tempo desprezada da proteg&o juridica, a categoria dos trabalhadores domésticos teve inicio a sua fase de inclusgo juridica com a Lei n. 5.859,
de 1972, apresentando apenas trés direitos. Na década de 1980 passa por um estégio de grande importancia, a Constituicdo de 1988 que, em seu art. 79,
parégrafo Unico, acresceram oito novos direitos & categoria doméstica; entretanto a evolugéo, somente 18 anos depois de 1988, retorna por meio da Lei n.
11.324, de 2006 com quatro direitos agregados; mais tarde, por intermédio da Emenda Constitucional n. 72, promulgada em 2013, que trouxe 16 novos direitos
aos trabal hadores domésticos alguns, possuindo ainda cardter multidimensional; chega ao seu auge, por fim, com a LC n. 150, de 2015 e a recente ateraco da
Lei 13.467/2017.

Conforme visto, apenas no inicio da década de 1970, com aLei n. 5.859, de 11.12.1972, é que a categoria adquiriu um minimo de cidadania juridica. Cidadania
minima, entretanto, uma vez que a Lel n. 5.859 ndo mais do que, praticamente, apenas formalizava a exclusdo, ao ndo estender inimeros direitos trabal histas
cléssicos a categoria doméstica (o diploma legal fixou a pertinéncia da assinatura de CTPS, inser¢@o na Previdéncia Social e férias anuais remuneradas de 20
dias Uteis, silenciando-se, por exemplo, sobre sal&io minimo, irredutibilidade salarial, 13° saldrio, aviso-prévio, descanso semanal remunerado, garantia a
gestante, etc.). (DELGADO, 2017).

A proposta do artigo 7° da Constitui¢ao Federal de 1988, no inciso XXI1I, ndo alcanga os trabalhadores domésticos no que diz respeito ao direito de adicional
de remunerac@o para atividades penosas, insalubres ou perigosas na forma da lei. Desse modo, os trabalhadores do lar ndo possuem protecéo, mas sm a
redugéo dos riscos inerentes do trabalho. Além disso, ha um direito previsto no artigo 394-A da CLT aos domésticos que segundo Martinez (2017, 397) “'a
empregada gestante ou lactante serd afastada, enquanto durar a gestagéo e a lactag&o, de quaisquer atividades, operagdes ou lagais insalubres, devendo exercer
suas atividades em local salubre’’. Portanto, € possivel afirmar que ndo deve haver condicOes desfavoraveis a trabalhadores domésticos, principalmente as
gestantes ou lactantes, para exercerem suas fungdes.

O direito fundamental em andlise passou a ser apropriado também aos domésticos, os quais, igualmente, passaram a depender de regulamentacéo legislativa
para lograr de suas vantagens. “Os domésticos passaram, finalmente, a ver reconhecidos os instrumentos coletivos negociados eventualmente produzidos’
(MARTINEZ, 2017, 389). O reconhecimento das convengdes e acordos coletivos possui beneficios e desvantagens para os domésticos, beneficiardo aqueles
que firmarem contratos de padrGes mais elevados, que em contrapartida, por meio de seus sindicatos, teréo que enfrentar discussdes para negociar reducéo de
piso saarial até o limite do salé&io minimo, e compactuar diferentes agjustes de compensagéo de horérios. A Lei complementar n°150/2015 nédo faz mengéo a
aplicacdo desses dispositivos coletivos negociados para flexibilizar o tempo do trabalho, mas somente a acordos individuais entre empregado e empregador.

Conclusao

Apos estudos realizados, o presente trabalho procurou estabelecer uma visdo da Reforma Trabalhista - Lei n°® 13.467/2017, em especifico sobre o trabalho
domeéstico.
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Ao atudizar o texto da CTL — Consolidacéo das Leis Trabal histas houve uma estimulagéo a formalizagdo dessa &rea uma vez que, gera seguranca juridica para
os trabal hadores, eleva o crescimento das relagdes de servico, garante maiores direito para os empregados e ganhar amparo da legislagéo.

No contexto atual é de suma importancia que as relagdes de emprego estejam em constante evolucdo paraigualar de forma juridica as demais classes, uma vez
que, alei é de grande relevancia para atenuar comportamentos di scriminat6rios na sociedade.

Por fim, diante dessas informagdes, € possivel concluir que a mudanca trazida pela modificaggo trabalhista sobre as domésticas veio agregar valor arelagéo de
trabalho entre empregado e empregador e, além disso, veio fortalecer os direitos conquistados por essa classe, colaborando assim para que os domésticos
continuassem em direcdo a dignidade da pessoa humana, objetivo maior da Constitui¢éo Federal de 1988.



